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Note-se que dois grupos cujos membros têm siste­
maticamente sensações diferentes ao captar os mesmos 
estímulos, vivem, em certo sentido, em mundos dife­
rentes. Postulamos a existência de estímulos para ex­
plicar ??ssas do mundo e postulamos sua 
tmutabibdade para evttar tanto o solipsismo individual 
como o social. Não tenho a menor reserva quanto a 
qualquer desses postulados. Mas nosso mundo é po­
voado, em primeiro lugar, não pelos estímulos, mas 
pelos objetos de nossas sensações e esses não precisam 
ser os mesmos de indivíduo para indivíduo, de grupo 
para grupo. Evidentemente, na medida em que os indi­
víduos pertencem ao mesmo grupo e portanto comparti­
lham a educação, a língua, a experiência e a cultura, 
temos boas razões para supor que suas sensações são 
as mesmas. Se não fosse assim, como poderíamos com­
preender a plenitude de sua comunicação e o caráter co­
letivo de suas respostas comportamentais ao meio am­
biente? É preciso que vejam as coisas e processem os 
estímulos de uma maneira quase igual. Mas onde existe 
a diferenciação e a especialização de grupos, não dis­
pomos de nenhuma prova semelhante com relação à 
imutabilidade das sensações. Suspeito de que um mero 
paroquialismo nos faz supor que o trajeto dos estímulos 
às sensações é o mesmo para os membros de todos os 
grupos. 

Voltando aos exemplares e às regras, eis o que 
tenho tentado sugerir, se bem que de uma forma preli­
minar: uma das técnicas fundamentais pelas quais os 
membros de um grupo (trata-se de toda cultura ou de 
um subgrupo de especialistas que atua no seu interior) 
aprendem a ver as mesmas coisas quando confrontados 
com os mesmos estímulos consiste na apresentação de 
exemplos de situações que seus predecessores no grupo 
já aprenderam a ver como semelhantes entre si ou dife­
rentes de outros gêneros de situações. Essas situações 
semelhantes podem ser apresentações sensoriais suces­
sivas do mesmo indivíduo - por exemplo, da mãe, que 
é finalmente reconhecida à primeira vista como ela mes­
ma e como diferente do pai ou da irmã. Podem ser 
apresentações de membros de famílias naturais, digamos, 
cisnes de um lado e gansos de outro. Ou podem ser, no 
caso dos membros de grupos mais especializados, exem­
plos de situações de tipo newtoniano, isto é, situações 
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que têm em comum o fato de estarem submetidas a uma 
versão da forma simbólica f = ma e que são diferen­
tes daquelas situações às quais se aplicam, por exemplo, 
os esboços de leis da úptica. 

Admitamos por enquanto que alguma coisa desse 
tipo realmente ocorre. Devemos dizer que o que se 
obtém a partir de exemplares são regras e a habilidade 
para aplicá-las? Essa descrição é tentadora, porque o 
ato de ver uma situação a partir de sua semelhança com 
outras anteriormente encontradas deve ser o resultado 
de um processo neurológico, totalmente governado por 
leis físicas e químicas. Nesse sentido, o reconhecimento 
da semelhança deve, uma vez que aprendamos a fazê-lo, 
ser tão absolutamente sistemático quanto as batidas de 
nosso coração. Mas este mesmo paralelo sugere que o 
reconhecimento pode ser involuntário, envolvendo um 
processo sobre o qual não temos controle. Neste caso, 
não é adequado concebê-lo como algo que podemos ma­
nejar através da aplicação de regras e critérios. Falar 
nesses termos implica ter acesso a outras alternativas -
poderíamos, por exemplo, ter desobedecido a uma regra 
ou aplicado mal um critério, ou ainda experimentado 
uma nova maneira de ver13. Essas parecem-me ser pre­
cisamente o gênero de coisas que não podemos fazer. 

Ou, mais precisamente, essas são as coisas que não 
podemos fazer antes de termos tido uma sensação, per­
cebido algo. Então o que fazemos freqüentemente é 
buscar critérios e utilizá-los. Podemos em seguida empe­
nhar-nos na interpretação, um processo deliberativo atra­
vés do qual escolhemos entre alternativas - algo que 
não podemos fazer quando se trata da própria percep­
ção. Por exemplo, talvez exista algo estranho no que 
vimos (recorde-se as cartas de baralho anômalas). Ao 
dobrar uma esquina, vemos nossa mãe entrando numa 
loja do centro da cidade, num horário em yue a supú­
nhamos em casa. Refletindo sobre o que vimos, excla­
mamos repentinamente: "Não era minha mãe, pois ela 
tem cabelo ruivo". Ao entrar na loja, vemos novamente 
a mulher e não conseguimos compreender como pude-

13 · Nf:, haveria necessildade de insistir nesse ponto se todas as leis 
fossem como as de Newton e todas as regras como as dos Dez Manda­
mentos. Nesse caso. a expressão "desobedecer uma lei" não teria sentido 
e a rejeição de regras não daria a imore~são de implicar um processo 
não-governado por uma lei. Infelizmente, leis de tráfego e produtos 
similares da legislação podem ser desobedecidos, o que facilita a confusão. 
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mos tomá-la por nossa mãe. Ou então vemos as penas 
da cauda de uma ave aquática alimentando-se de algu­
ma coisa no leito de uma piscina rasa. É um cisne ou 
um ganso? Examinamos nossa visão, comparando essas 
penas de cauda com as dos cisnes e gansos que já vimos 
anteriormente. Ou talvez, sendo cientistas primitivos, 
queiramos simplesmente conhecer alguma característica 
geral (por exemplo, a brancura dos cisnes) dos mem­
bros de uma família natural que já conseguimos reco­
nhecer com facilidade./ Aqui, refletimos mais uma vez 
sobre o que percebemos previamente, buscando o que 
os membros de uma determinada família têm em 
comum. 

Todos esses processos são deliberados e neles pro­
curamos e desenvolvemos regras e critérios. Isto é, ten­
tamos interpretar as sensações que estão à nossa dispo­
sição para podermos analisar o que o dado é para nós./ 
Não obstante façamos isso, os processos envolvidos 
devem, em última instância, ser neurológicos. São por 
isso governados pelas mesmas leis físico-químicas que 
dirigem tanto a mão como nossos batimentos cardía­
cos. Mas o fato de que o sistema obedeça às mesmas 
leis nos três casos não nos permite supor que nosso apa­
relho neurológico está programado para operar da mes­
ma maneira na interpretação e na percepção ou mesmo 
nos nossos batimentos cardíacos. Neste livro venho me 
opondo à tentativa, tradicional desde Descartes, mas não 
antes dele, de analisar a percepção como um processo 
interpretativo, como uma versão inconsciente do que 
fazemos depois de termos percebido. 

O que torna a integridade da percepção digna de 
ênfase é, certamente, o fato de que tanta experiência 
passada esteja encarnada no aparelho neurológico que 
transforma os estímulos em sensações. Um mecanismo 
perceptivo adequadamente programado possui uma valor 
de sobrevivência. Dizer que os membros de diferentes 
grupos podem ter percepções diferentes quando confron­
tados com os mesmos estímulos não implica afirmar que 
podem ter quaisquer percepções. Em muitos meio am­
bientes, um grupo incapaz de distinguir lobos de cachor­
ros não poderia sobreviver. Atualmente um grupo de 
físicos nucleares seria incapaz de sobreviver como grupo 
científico caso fosse incapaz de reconhecer os traços de 
partículas alfa e elétrons. É exatamente porque tão pou-
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cas maneiras de ver nos permitirão fazer isso que as 
que resistem aos testes do emprego grupal são dignas 
de serem transmitidas de geração a geração. Do mesmo 
modo, devemos falar da experiência e do conhecimento 
baseados no trajeto estímulo-resposta, exatamente por­
que essas maneiras de ver foram selecionadas por seu 
sucesso ao longo de um determinado período histórico. 

Talvez "conhecimento" seja uma palavra inade­
quada, mas há muitas razões para empregá-la. Aquilo 
que constitui o processo neurológico que transforma es­
tímulos em sensações possui as seguintes características: 
foi transmitido pela educação; demonstrou ser, através 
de tentativas, mais efetivo que seus competidores his­
tóricos num meio ambiente de um grupo; e finalmente, 
está sujeito a modificações tanto através da educação 
posterior como pela descoberta de desajustamentos com 
a natureza. Essas são as características do conheci­
mento e explicam por que uso o termo. Mas é um uso 
estranho, porque está faltando uma outra característica. 
Não temos acesso direto ao que conhecemos, nem regras 
ou generalizações com as quais expressar esse conheci­
mento. As regras que poderiam nos fornecer esse acesso 
deveriam referir-se aos estímulos e não às sensações e 
só podemos conhecer os estímulos utilizando uma teoria 
elaborada. Na ausência dessa última, o conhecimento 
baseado no trajeto estímulo-resposta permanece tácito. 

Embora tudo ·isso não tenha senão um valor pre­
liminar e não necessite ser corrigido em todos os seus 
detalhes, o que acabamos de dizer a respeito da sensação 
deve ser tomado em seu sentido literal. ];;, no mínimo, 
uma hipótese a respeito da visão que deveria ser subme­
tida a investigação experimental, embora provavelmente 
não a uma verificação direta. Mas falar aqui da sensa­
ção e da visão também serve a funções metafóricas, tal 
como no corpo do livro. Não vemos elétrons, mas sim 
suas trajetórias ou bolhas de vapor numa câmara baro­
métrica (câmara de Wilson). Não vemos as correntes 
elétricas, mas a agulha de um amperímetro ou galvanô­
metro. Contudo, nas páginas precedentes e especial­
mente no Cap. 9, procedi repetidamente como se real­
m~nte percebêssemos entidades teóricas como correntes, 
elétrons e campos, como se aprendêssemos a fazer isso 
através do exame de exemplares e como se também nes­
ses casos fosse equivocado substituir o tema da visão 
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pelo tema dos critérios e da interpretação. A metáfora 
que permite transferir "visão" para contextos desse tipo 
dificilmente pode servir de base para tais reivindicações. 
A longo prazo precisará ser eliminada em favor de uma 
forma mais literal de discurso. 

O programa de computador acima referido começa 
a sugerir maneiras pelas quais isso pode ser feito, mas 
nem o espaço disponível, nem a extensão de minha com­
preensão atual do tema permitem que eu elimine aqui 
essa metáfora.14 Em lugar disso tentarei brevemente re­
forçá-la. A visão de pequenas gotas d'água ou de uma 
agulha contra uma escala numérica é uma experiência 
perceptiva primitiva para qualquer um que não esteja fa­
miliarizado com as câmaras barométricas e amperíme­
tros. Sendo assim, a observação cuidadosa, a análise e a 
interpretação (ou ainda a intervenção de uma autoridade 
externa) são exigidas, antes que se possa chegar a con­
clusões sobre os elétrons e as correntes. Mas a posição 
daquele que conhece esses instrumentos e teve muitas 
experiências de seu uso é bastante diferente. Existem 
diferenças correspondentes na maneira com que ele pro­
cessa os estímulos que lhe chegam dos instrumentos. 
Ao olhar o vapor de sua respiração numa manhã fria 
de inverno, sua sensação talvez seja a mesma do leigo; 
mas ao olhar uma câmara barométrica ele não vê (aqui 
literalmente) gotas d'água, mas as trajetórias dos elé­
trons, das partículas alfa e assim por diante. Essas tra­
jetórias são, se quiserem, critérios que ele interpreta 
como índices da presença das partículas corresponden­
tes, mas esse trajeto não só é mais curto, como é dife­
rente daquele feito pelo homem que interpreta as pe­
quenas gotas d'água. 

14. Para os leitores de "Second Thoughts", as seguintes observações 
pouco explícitas podem servir de guia. A possibilidade de um reconheci­
mento imediato dos membros de famílias naturais depende da existência, 
depois do processamento neurológico, de espaços perceptivos vazios entre 
as famílias a serem discriminadas. Se, por exemplo, houvesse um 
continuum perceptivo das classes de aves aquáticas que fossem de gansos 
até cisnes, poderíamos ser comp~lidos a introduzir um critério específi_9) 
para distingui-los. Uma observaçao semelhante pode ser fetta com relaçao 
a entidades não-observáveis. Se uma teoria física não admite a existência 
de nada além da corrente elétrica, então um l'equeno número de critérios, 
que pode variar consideravelmente de caso para caso, será suficiente 
para identificar as correntes, mesmo quando não houver um conjunto 
de regras que especifique as condições necessárias e suficientes para sua 
identificação. Essa última observação sugere um corolário plausível que 
pode ser mais importante. Dado um conjunto de condições necessárias e 
suficientes para a identificação de uma entidade teórica, essa entidade 
pode ser eliminada da ontologia de uma teoria através da substituição. 
Contudo, na ausência de tais regras, essas entidades não são elimináveis; 
a teoria exige sua existência. 
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Consideremos ainda o cientista que inspeciona um 
amperín,í!tro para determinar o número que a agulha 
está indicando. Sua sensação é provavelmente a mesma 
de uma leigo, especialmente se esse último já leu outros 
tipos de medidores anteriormente. Mas ele viu o ampe­
rímetro (ainda aqui com freqüência de forma literal) 
no contexto do circuito total e sabe alguma coisa a res­
peito de sua estrutura interna. Para ele a posição da 
agulha é um critério, mas apenas do valor da corrente. 
Para interpretá-la, necessita apenas determinar em que 
escala o medidor deve ser lido. Para o leigo, por outro 
lado, a posição da agulha não é critério de coisa algu­
ma, exceto de si mesmo. Para interpretá-la, ele deve exa­
minar toda a disposição dos fios internos e externos, 
experimentá-los com baterias e ímãs e assim por diante. 
Tanto no sentido metafórico como no sentido literal do 
termo "visão", a interpretação começa onde a percep­
ção termina. Os dois processos não são o mesmo e o 
que a percepção deixa para a interpretação completar 
depende drasticamente da natureza e da extensão da 
formação e da experiência prévias. 

j.-5. Exemplares, incomensurabilidade e revoluções 

O que acabamos de dizer fornece uma base para o 
esclarecimento de mais um aspecto deste livro: minhas 
observações sobre a incomensurabilidade e suas conse­
qüências para os cientistas que debatem sobre a escolha 
entre teorias sucessivas.ts Argumentei nos Caps. 9 e 11 
que as partes que intervêm em tais debates inevitavel­
mente vêem de maneira distinta certas situações experi­
mentais ou de observação a que ambas têm acesso. Já 
que os vocabulários com os quais discutem tais situa­
ções consistem predominantemente dos mesmos termos, 
as partes devem estar vinculando estes termos de modo 
diferente à natureza - o que torna sua comunicação 
inevitalmente parcial. Conseqüentemente, a superiori­
dade de uma teoria sobre outra não pode ser demons­
trada através de uma discussão. Insisti, em vez disso, 
na necessidade de cada partido tentar convencer através 
da p~;:rsuasão. Somente os filósofos se equivocaram se-

15. Os pontos seguintes são tratados com mais detalhe nos Caps. V 
e VI das "Reflections". 
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riamente sobre a intenção dessa parte de minha argu­
mentação. Alguns deles, entretanto, afirmaram que acre­
dito no seguinte: 16 os defensores de teorias incomensu­
ráveis não podem absolutamente comunicar-se entre si; 
conseqüentemente, num debate sobre a escolha de teo­
rias não cabe recorrer a boas razões; a teoria deve ser 
escolhida por razões que são, em última instância, pes­
soais e subjetivas; alguma espécie de apercepção mística 
é responsável pela decisão a que se chega. Mais do que 
qualquer outra parte do livro, as passagens em que se 
baseiam essas interpretações equivocadas estão na ori­
gem das acusações de irracionalidade. 

Consideremos primeiramente minhas observações a 
respeito da prova. O que estou tentando demonstrar é 
algo muito simples, de há muito familiar à Filosofia da 
Ciência. Os debates sobre a escolha de teorias não 
podem ser expressos numa forma que se assemelhe total­
mente a provas matemáticas ou lógicas. Nessas últimas, 
as premissas e regras de inferência estão estipuladas 
desde o início. Se há um desacordo sobre as conclusões, 
as partes comprometidas no debate podem refazer seus 
passos um a um e conferi-los com as estipulações pré­
vias. Ao final desse processo, um ou outro deve reco­
nhecer que cometeu um erro, violando uma regra pre­
viamente aceita. Após esse reconhecimento não são acei­
tos recursos e a prova do oponente deve ser aceita. So­
mente se ambos descobrem que diferem quanto ao sen­
tido ou aplicação das regras estipuladas e que seu acor­
do prévio não fornece base suficiente para uma prova, 
somente então é que o debate continua segundo a forma 
que toma inevitavelmente durante as revoluções científi­
cas. Esse debate é sobre premissas e recorre à persuasão 
como um prelúdio à possibilidade de prova. 

Nada nessa tese relativamente familiar implica afir­
mar que não existam boas razões para deixar-se persua­
dir ou que essas razões não sejam decisivas para o gru­
po. E nem mesmo implica afirmar que as razões para a 
escolha sejam diferentes daquelas comumente enumera­
das pelos filósofos da ciência: exatidão simplicidade, fe­
cundidade e outros semelhantes. Contudo, queremos 
sugerir que tais razões funcionam como valores e por­
tanto podem ser aplicados de maneiras diversas, indivi-

16. Ver os trabalhos citados na nota 9, acima, e igualmente o ensaio 
de STEPHAN TOULIN em Growth o/ Know/edge. 
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dual e coletivamente, por aqueles que estão de acordo 
quanto à sua validade. Por exemplo, se dois homens dis­
cordam a respeito da fecundidade relativa de suas teo­
rias, ou, concordando a esse respeito, discordam sobre 
a importância relativa da fecundidade e, digamos, da 
importância de se chegar a uma escolha - então ne­
nhum deles pode ser acusado de erro. E nenhum deles 
está procedendo de maneira acientífica. Não existem 
algoritmos neutros para a escolha de uma teoria. Ne­
nhum procedimento sistemático de decisão, mesmo 
quando aplicado adequadamente, deve necessariamente 
conduzir cada membro de um grupo a uma mesma de­
cisão. Nesse sentido, pode-se dizer que quem toma a 
decisão efetiva é antes a comunidade dos especialistas 
do que seus membros individuais. Para compreender a 
especificidade do desenvolvimento da ciência, não pre­
cisamos deslindar os detalhes biográficos e de persona­
lidade que levam cada indivíduo a uma escolha parti­
cular, embora esse tópico seja fascinante. Entretanto, 
precisamos entender a maneira pela qual um conjunto 
determinado de valores compartilhados entra em intera­
ção com as experiências particulares comuns a uma co­
munidade de especialistas, de tal modo que a maior 
parte do grupo acabe por considerar que um conjunto 
de argumentos é mais decisivo que outro. 

Esse processo é persuasivo, mas apresenta um pro­
blema mais profundo. Dois homens que percebem a 
mesma situação de maneira diversa e que, não obstante 
isso, utilizam o mesmo vocabulário para discuti-la, 
devem estar empregando as palavras de modo diferente. 
Eles falam a partir daquilo que chamei de pontos de 
vista incomensuráveis. Se não podem nem se comunicar 
como poderão persuadir um ao outro? Até mesmo uma 
resposta preliminar a essa questão requer uma precisão 
maior a respeito da natureza da dificuldade. Suponho 
que, pelo menos em parte, tal precisão tome a forma 
que passo a descrever. 

A prática da ciência normal depende da habilidade, 
adquirida através de exemplares, para agrupar objetos e 
situações em conjuntos semelhantes. Tais conjuntos são 
primitivos no sentido de que o agrupamento é efetuado 
sem que se responda à pergunta: "Similares com rela­
ção a quê?" Assim, um aspecto central de qualquer 
revolução reside no fato de que algumas das relações 
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de similaridade mudam. Objetos que antes estavam 
agrupados no mesmo conjunto passam a agrupar-se em 
conjuntos diferentes e vice-versa. Pensemos no Sol, na 
Lua, em Marte e na Terra antes e depois de Copérnico; 
na queda livre e no!> movimento planetários a pendula­
res antes e depois de Galileu; ou nos sais, nas fusões de 
metais e na mistura de enxofre e limalha de ferro antes 
e depois de Dalton. Visto que a maior parte dos objetos 
continua a ser agrupada, mesmo quando em conjuntos 
alte;rados, os nomes dos grupos são em geral con­
servados. Não obstante, a transferência de um subcon­
junto é, de ordinário, parte de uma modificação funda­
mental na rede de inter-relações que os une. A transfe­
rência de metais de um conjunto de compostos para um 
conjunto de elementos desempenhou um papel essencial 
no surgimento de uma nova teoria da combustão, da aci­
dez e da combinação física e química. Em pouco tempo 
essas modificações tinham se espalhado por toda a Quí­
mica. Por isso não é surpreendente que, quando essas 
redistribuições ocorrem, dois homens que até ali pare­
ciam compreender-se perfeitamente durante suas conver­
sações, podem descobrir-se repentinamente reagindo ao 
mesmo estímulo através de generalizações e descrições 
incompatíveis. Essas dificuldades não serão sentidas nem 
mesmo em todas as áreas de seus discursos científicos, 
mas surgido e agrupar-se-ão mais densamente em tor­
no dos fenômenos dos quais depende basicamente a 
escolha da teoria. 

Tais problemas, embora apareçam incialmente na 
comunicação, não são meramente lingüísticos e não 
podem ser resolvidos simplesmente através da estipula­
ção das definições dos termos problemáticos. Uma vez 
que as palavras em torno das quais se cristalizam as 
dificuldades foram parcialmente apreendidas a partir da 
aplicação direta de exemplares, os que participam de 
uma interrupção da comunicação não podem dizer: 
"utilizei a palavra 'elemento' (ou 'mistura', ou 'planeta', 
ou 'movimento livre') na forma estabelecida pelos se­
guintes critérios". Não podem recorrer a uma linguagem 
neutra, utilizada por todos da mesma maneira e ade­
quada para o enunciado de suas teorias ou mesmo das 
conseqüências empíricas dessas teorias. Parte das dife­
renças é anterior à utilização das linguagens, mas, não 
obstante, reflete-se nelas. 
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Todavia, aqueles que experimentam tais dificulda­
des de comunicação devem possuir algum recurso alter­
nativo. Os estímulos que encontram são os mesmos. O 
mesmo se dá com seus aparelhos neurológicos, não im­
porta quão diferentemente programados. Além disso, 
com exceção de um setor da experiência reduzido, mas 
da mais alta importância, até mesmo suas programações 
neurológicas devem ser aproximadamente as mesmas, 
já que partilham uma história comum, salvo no pas­
sado imediato. Em conseqüência, compartilham tanto 
seu cotidiano como a maior parte de sua linguagem e 
mundo científicos. Dado que possuem tanto em comum, 
deveriam ser capazes de descobrir muita coisa a respeito 
da maneira como diferem. Mas as técnicas (;'Xigidas para 
isso não são nem simples, nem confortáveis, e nem mes­
mo parte do arsenal habitual do cientista. Os cientistas 
raramente as reconhecem exatamente pelo que são e 
raramente as utilizam por mais tempo do que o neces­
sário para realizar uma conversão ou convencerem-se 
a si mesmos de que ela não será obtida. 

Em suma, o que resta aos interlocutores que não 
se compreendem mutuamente é reconhecerem-se uns 
aos outros como membros de diferentes comunidades de 
linguagem e a partir daí tornarem-se tradutores. 17 To­
mando como objeto de estudo as diferenças encontradas 
nos discursos no interior dos grupos ou entre esses, os 
interlocutores podem tentar primeiramente descobrir os 
termos e as locuções que, usadas sem problemas no in­
terior de cada comunidade, são, não obstante, focos de 
problemas para as discussões intergrupais. (Locuções 
que não apresentam tais dificuldades podem ser traduzi­
das homofonamente.) Depois de isolar tais áreas de difi­
culdade na comunicação científica, podem em seguida 
recorrer aos vocabulários cotidianos que lhes são co­
muns, num esforço para elucidar ainda mais seus pro­
blemas. Cada um pode tentar descobrir o que o outro 
veria e diria quando confrontado com um estímulo para 

17. A fonte já clássica para a maioria dos aspectos relevantes da 
tradução é Word and Object, de W. V. O. QUINE (Cambridge, Mass., 
e Nova York, 1960), Caps. I e II. Mas Quine parece supor que dois 
homens que recebem o mesmo estímulo devem ter a mesma sensação e 
portauto tem pouco a dizer a respeito do grau em que o tradutor deve 
ser capaz de descrever o mundo ao qual se aplica a linguagem que está 
traduzida. Sobre esse último ponto, ver E. A. NIDA, "Linguistics and 
Ethnology in Translation Problems", em DEL HYMES (ed.), Langl4age and 
Cu/ture in Society (Nova York, 1964), flp. 90-97. 

248 



o qual sua própria resposta verbal seria diferente. Se 
conseguirem refrear suficientemente suas tendências para 
explicar o comportamento anômalo como a conseqüên­
cia de simples erro ou loucura, poderão, com o tempo, 
começar a prever bastante bem o comportamento recí­
proco. Cada um terá aprendido a traduzir para sua pró­
pria linguagem a teoria do outro, bem como suas conse­
qüências e, simultaneamente, a descrever na sua lingua­
gem o mundo ao qual essa teoria se aplica. É isto que 
o historiador da ciência faz regularmente (ou deveria 
fazer) quando examina teorias científicas antiquadas. 

A tradução, quando levada adiante, é um instru­
mento potente de persuasão e conversão, pois permite 
aos participantes de uma comunicação interrompida ex­
perimentarem vicariamente alguma coisa dos méritos e 
defeitos recíprocos. Mas mesmo a persuasão não neces­
sita ser bem sucedida e, se ela o é, não necessita ser 
acompanhada ou seguida pela conversão. Essas duas ex­
periências não são a mesma coisa. Apenas recentemente 
reconheci essa distinção importante em toda sua ex­
tensão. 

Penso que persuadir alguém é convencê-lo de que 
nosso ponto de vista é superior e por isso deve suplantar 
o seu. Ocasionalmente chega-se a esse resultado sem 
recorrer a nada semelhante à suma tradução. Na ausên­
cia dessa última, muitas explicações e enunciados de 
problemas endossados pelos membros de um grupo cien­
tífico serão opacos para os membros de outro grupo. 
Mas cada comunidade de linguagem pode produzir habi­
tualmente, desde o início, alguns resultados de pesquisa 
concretos que, embora possam ser descritos em frases 
compreendidas da mesma maneira pelos dois grupos, 
ainda não podem ser explicados pela outra comunidade 
em seus próprios termos. Se o novo ponto de vista 
perdura por algum tempo e continua a dar frutos, os 
resultados das pesquisas que podem ser verbalizados 
dessa forma crescem provavelmente em número. Para 
alguns, tais resultados já serão decisivos. Eles poderão 
dizer: não sei como os adeptos do novo ponto de vista 
tiveram êxito, mas preciso aprender; o que quer que 
estejam fazendo, é evidentemente correto. Essa reação 
ocorre mais facilmente entre os que acabam de ingressar 
na profissão, porque ainda não adquiriram o vocabulá­
rio e os compromissos especiais de qualquer um dos 
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grupos. êontudo, os argumentos enunciáveis no vocabu­
lário utilizado da mesma maneira por ambos os grupos 
habitualmente não são decisivos, pelo menos até o últi­
mo estágio da evolução dos pontos de vista opostos. 
Entre os indivíduos admitidos na profissão, poucos serão 
persuadidos sem que se recorra às comparações mais 
amplas permitidas pela tradução. Embora o preço desse 
tipo de tradução seja freqüentemente sentenças muito 
longas e complexas (recorde-se a controvérsia Proust­
-Berthollet, conduzida sem recorrer ao termo "elemen­
to"), muitos resultados adicionais da pesquisa podem 
ser traduzidos da linguagem de uma comunidade para a 
de outra. Além disso, à medida que a tradução avança, 
alguns membros de cada comunidade podem começar a 
compreender, colocando-se no lugar do opositor, de que 
modo um enunciado, que anteriormente lhes parecia 
opaco, podia parecer uma explicação para os membros 
do prupo oposto. Por certo a disponibilidade de tais téc­
nicas não garante a persuasão. Para a maioria das pes­
soas a tradução é um processo ameaçador e completa­
mente estranho à ciência normal. De qualquer modo, 
existem sempre contra-argumentos disponíveis e não 
existe~ regras que prescrevam como se deve estabelecer 
o equilíbrio entre as partes. Não obstante, na medida 
em que os argumentos se acumulam e desafio após de­
safio é enfrentado com êxito, torna-se necessária uma 
obstinação cega para continuar resistindo. 

Nesse caso um segundo aspecto da tradução, de 
longa data familiar a lingüistas e histbriadores, assume 
uma importância crucial. Traduzir uma teoria ou visão 
de mundo na sua própria linguagem não é fazê--la sua. 
Para isso é necessário utilizar essa língua como se fosse 
nossa língua materna, descobrir que se está pensando e 
trabalhando - e não simplesmente traduzindo - uma 
língua que antes era estranha. Contudo, essa transição 
não é daquelas que possam ser feitas ou não através de 
deliberações e escolhas, por melhores razões que se 
tenha para desejar proceder desse modo. Em lugar 
disso, num determinado momento do processo de apren­
dizagem da tradução, o indivíduo descobre que ocorreu a 
transição, que ele deslizou para a nova linguagem sem 
ter tomado qualquer decisão a esse respeito. Ou ainda: 
o indivíduo, tal como muitos que, por exemplo, encon­
tram a Teoria da Relatividade ou a Mecânica Quântica 
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somente na metade de suas carreiras, descobre-se total­
mente persuadido pelo novo ponto de vista e no entanto 
é incapaz de internalizá-lo e de sentir-se à vontade no 
mundo que este ajuda a constituir. Intelectualmente tal 
homem fez sua escolha, mas a conversão que esta esco­
lha requer para ser eficaz lhe escapa. Não obstante, ele 
pode utilizar a nova teoria, mas o fará como um foras­
teiro num lugar estranho: a alternativa lhe será acessível 
apenas porque já é utilizada pelos naturais do lugar. 
Seu trabalho será parasitário com relação ao desses últi­
mos, pois lhe falta a constelação de disposições mentais 
que os futuros membros da comunidade irão adquirir 
através da educação. 

A experiência de conversão que comparei a uma 
mudança de perspectiva ( Gestalt) permanece, portanto, 
no cerne do processo revolucionário. Boas razões em 
favor da escolha proporcionam motivos para a conver­
são e o clima no qual ela tem maiores probabilidades de 
ocorrer. Além disso, a tradução pode fornecer pontos 
de partida para a reprogramação neurológica que, em­
bora seja inescrutável a esta altura, deve estar subjacente 
à conversão. Mas, nem as boas razões, nem a tradução 
constituem a conversão e é este processo que devemos 
explicar para que se possa entender um tipo fundamen­
tal de mudança científica. 

6. Revoluções e relativismo 

Uma conseqüência de postçao recém-delineada 
irritou especialmente muitos de meus críticos.18 Eles 
consideram relativista minha perspectiva, particular­
mente na forma em que está desenvolvida no último capi­
tulo deste livro. Minhas observações sobre a tradução 
iluminam as razões que levam à acusação. Os defenso­
res de teorias diferentes são como membros de comu­
nidades de cultura e linguagem diferentes. Reconhecer 
esse paralelismo sugere, em certo sentido, que ambos os 
grupos podem estar certos. Essa posição é relativista, 
quando aplicada à cultura e seu desenvolvimento. 

Mas, quando aplicada à ciência, ela pode não sê-lo 
e, de qualquer modo, está longe de um simples relativis-

18. SHAPEIIB, "Stl'\lcture of Scientific Revolutions", e POPPEK em 
Growth o/ Knowledge. 
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mo - num aspecto que meus críticos não foram capa­
zes de perceber. Argumentei que, tomados como um 
grupo ou em grupos, os praticantes das ciências desen­
volvidas ·são fundamentalmente indivíduos capazes de 
resolver quebra-cabeças. Embora os valores aos quais 
se apeguem em períodos de escolha de teoria derivam 
igualmente de outros aspectos de seu trabalho, a habili­
dade demonstrada para formular e resolver quebra-ca­
beças apresentados pela natureza é, no caso de um con­
flito de valores, o critério dominante para muitos mem­
bros de um grupo científico. Como qualquer valor, a 
habilidade para resolver quebra-cabeças revela-se equí­
voca na aplicação. Dois indivíduos que a possuam 
podem, apesar disso, diferir quanto aos julgamentos que 
extraem de seu emprego. Mas o comportamento de uma 
comunidade que torna tal valor preeminente será muito 
diverso daquela que não procede dessa forma. Acredito 
que o alto valor outorgado nas ciências à habilidade de 
resolver quebra-cabeças possui as conseqüências se­
guintes. 

Imaginemos uma árvore representando a evolução 
e o desenvolvimento das especialidades científicas mo­
dernas a partir de suas origens comuns digamos, na Fi­
losofia da Natureza primitiva e no artesanato. Uma úni­
ca linha, traçada desde o tronco até a ponta de algum ga­
lho no alto, demarcaria uma sucessão de teorias relacio­
nadas por sua descendência. Se tomássemos quaisquer 
dessas duas teorias, escolhendo-as em pontos não muito 
próximos de sua origem, deveria ser fácil organizar uma 
lista de critérios que permitiriam a um observador inde­
pendente distinguir, em todos os casos, a teoria mais 
antiga da teoria mais recente. Entre os critérios mais 
úteis encontraríamos: a exatidão nas predições, especial­
mente no caso das predições quantitativas; o equilíbrio 
entre o objeto de estudo cotidiano e o esotérico; o nú­
mero de diferentes problemas resolvidos. Valores como 
a simplicidade, alcance e compatibilidade seriam menos 
úteis para tal propósito, embora também sejam determi­
nantes importantes da vida científica. Essas ainda não 
são as listas exigidas, mas não tenho dúvidas de que 
podem ser completadas. Se isso pode ser realizado, en­
tão o desenvolvimento científico, tal como o~_biológico, 
é um processo unidirecional e irreversível. As teorias 
científicas mais recentes são melhores que as- mais anti- . 
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gas, no que toca à resolução de quebra-cabeças nos con­
textos freqüentemente diferentes aos quais são aplica­
das. Essa não é uma posição relativista e revela em que 
sentido sou um crente convicto do progresso científicoj 

Contudo, se comparada com a concepção de pro­
gresso dominante, tanto entre filósofos da ciência como 
leigos, esta posição revela-se desprovida de um ele­
mento essencial. Em geral uma teoria científica é consi­
derada superior a suas predecessoras não apenas porque 
é um instrumento mais adequado para descobrir e re­
solver quebra-cabeças, mas também porque, de algum 
modo, apresenta um visão mais exata do que é realmen­
t~ a nl!!ureza. Ouvimos freqüentemente dizer que teorias 
sucessivas se desenvolvem sempre mais perto da verdade 
ou se aproximam mais e mais desta. Aparentemente ge­
neralizações desse tipo referem-se não às soluções de 
quebra-cabeças, ou predições concretas derivadas de 
uma teoria, mas antes à sua ontologia, isto é, ao ajuste 
entre as entidades com as quais a teoria povoa a natu­
reza e o que "está realmente aí". 

Talvez exista alguma outra maneira de salvar a no­
ção de "verdade" para a aplicação a teorias completas, 
mas esta não será capaz de realizar isso. Parece-me que 
não existe maneira de reconstruir expressões como "real­
mente aí" sem auxílio de uma teoria; a noção de um 
ajuste entre a ontologia de uma teoria e sua contrapar­
tida "real" na natureza parece-me ilusória por princípio. 
Além disso, como um historiador, estou impressionado 
com a falta de plausibilidade dessa concepção. í Não 
tenho dúvidas, por exemplo, de que a Mecânica de 
Newton aperfeiçoou a de Aristóteles e de que a Mecâ­
nica de Einstein aperfeiçoou a de Newton enquanto ins­
trumento para a resolução de quebra-cabeças. Mas não 
percebo, nessa suc~são, uma di~e~ão coerente de desen­
volvimento ontológico. Ao contrano: em alguns aspectos 
importantes, embora de maneira alguma em todos, a 
Teoria Geral da Relatividade de Einstein está mais pró­
xima da teoria de Aristóteles do que qualquer uma das 
duas está da de Newton. Embora a tentação de descre­
ver essa posição como relativista seja compreensível, a 
descrição parece-me equivocada. Inversamente, se esta 
posição é relativista, não vejo por que falte ao rela­
tivista qualquer coisa necessária para a explicação da 
natureza e do desenvolvimento das ciências. 
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7. A natureza da Ciência 

Concluo com uma breve discussão das duas reações 
freqüentes ao meu texto original, a primeira crítica, a 
segunda favorável, e nenhuma, no meu entender, total­
mente correta. Embora não haja nenhuma relação 
entre essas reações ou com o que foi dito até aqui, am­
bas têm sido suficientemente freqüentes para exigir pelo 
menos alguma resposta. 

Alguns leitores de meu texto original observaram 
que eu passo repetidamente do descritivo ao normativo 
e vice-versa; esta transição é particularmente clara em 
passagens que começam com "Mas não é isto que os 
cientistas fazem" e terminam afirmando que os cientis­
tas não devem proceder assim. Alguns críticos alegam 
que estou confundindo descrição com prescrição, vio­
lando dessa forma o teorema filosófico tradicionalmente 
respeitado: O "é" não implica o "deve". 19 

Esse teorema tornou-se uma etiqueta na prática e 
já não é mais respeitado por toda a parte. Diversos 
filósofos contemporâneos descobriram contextos impor­
tantes nos quais o normativo e o descritivo estão inextri­
cavelmente misturados.2° O "é" e o "deve" não estão 
sempre tão completamente separados como pareciam. 
Mas não é necessário recorrer às sutilezas da Filosofia 
da Linguagem contemporânea para precisar o que me 
pareceu confuso a respeito desse aspecto da minha po­
sição. As páginas precedentes apresentam um ponto de 
vista ou uma teoria sobre a natureza da ciência e, como 
outras filosofias da ciência, a teoria tem conseqüências 
no que toca à maneira pela qual os cientistas devem 
comportar-se para que seu empreendimento seja bem 
sucedido. Embora essa teoria não necessite ser mais 
correta que qualquer outra, ela proporciona uma base 
legítima para o uso dos "o que poderia ser" (should) e 
"o que deve ser" ( ought). Inversamente, uma das ra­
zões para que se tome a teoria a sério é a de que os 
cientistas, cujos métodos foram desenvolvidos e selecio­
nados em vista de seu sucesso, realmente comportam-se 
como prescreve a teoria. Minhas generalizações descri-

19. Para um entre muitos exemplos possíveis, ver o ensaio de P. K. 
FEYERABEND em Growth of Knowledge. 

20. CAVELL, Stanley. MriSt We Mean What We Say? (Nova York, 
1969), Cap. I. 
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tivas são provas da teoria precisamente porque foram 
derivadas dela, enquanto em outras concepções da natu­
reza elas constituem um comportamento anômalo. 

Não penso que a circularidade desse argumento 
seja viciosa. As conseqüências do ponto de vista estu­
dado não são esgotadas pelas observações sobre as quais 
repousava no início. Mesmo antes da primeira publica­
ção deste livro, constatei que partes da teoria que ele 
apresenta são um instrumento útil para a exploração do 
comportamento e desenvolvimento científico. Uma com­
paração deste posfácio com o texto original pode suge­
rir que a teoria continuou a desempenhar esse papel. 
Nenhum ponto de vista estritamente circular proporcio­
na tal orientação. 

Minha resposta a um último tipo de reação a este 
livro deve ser de natureza diversa. Vários daqueles que 
retiraram algum prazer da leitura do livro reagiram 
assim não porque ele ilumina a natureza da ciência, mas 
porque consideraram suas teses principais aplicáveis a 
muitos outros campos. Percebo o que querem dizer e 
não gostaria de desencorajar suas tentativas de ampliar 
esta perspectiva, mas apesar disso fiquei surpreendido 
com suas reações. Na medida em que o livro retrata o 
desenvolvimento científico como uma sucessão de pe­
ríodos ligados à tradição e pontuados por rupturas não­
-cumulativas, suas teses possuem indubitavelmente uma 
larga aplicação. E deveria ser assim, pois essas teses 
foram tomadas de empréstimo a outras áreas. Historia­
dores da Literatura, da Música, das Artes, do Desen­
volvimento Político e de muitas outras atividades huma­
nas descrevem seus objetos de estudo dessa maneira 
desde muito tempo. A periodização em termos de rup­
turas revolucionárias em estilo, gosto e na estrutura ins­
titucional têm estado entre seus instrumentos habituais. 
Se tive uma atitude original frente a esses conceitos, isso 
se deve sobretudo ao fato de tê-los aplicado às ciências, 
áreas que geralmente foram consideradas como dotadas 
de um desenvolvimento peculiar. Pode-se conceber a 
noção de paradigma como uma realização concreta, 
como um exemplar, a segunda contribuição deste livro. 
Suspeito, por exemplo, de que algumas das dificuldades 
notórias envolvendo a noção de estilo nas Artes pode­
riam desvanecer-se se as pinturas pudessem ser vistas 
como modeladas umas nas outras, em lugar de produ-
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zidas em conformidade com alguns cânones abstratos de 
estilo.21 

Contudo, este livro visava também apresentar uma 
outra proposição, que não se apresentou de maneira tão 
visível para muitos de seus leitores. Embora o desenvol­
vimento científico possa assemelhar-se ao de outros do­
mínios muito mais estreitamente do que o freqüente­
mente suposto, possui também düerenças notáveis. Não 
pode ser inteiramente falso afirmar, por exemplo, que 
as ciências, pelo menos depois de um certo ponto de 
seu desenvolvimento, progridem de uma maneira diversa 
da de outras áreas de estudo, não obstante o que o pro­
gresso possa ser em si mesmo. Um dos objetivos deste 
livro foi examinar tais diferenças e começar a ex­
plicá-las. 

Consideremos, por exemplo, a ênfase reiterada con­
cedida acima à ausência ou, como devo dizer agora, à 
relativa carência de escolas competidoras nas ciências 
desenvolvidas. Lembremos também minhas observações 
a respeito do grau em que os membros de uma comuni­
dade científica constituem a única audiência e os únicos 
juízes do trabalho dessa comunidade. Ou pensemos no­
vamente a respeito da natureza peculiar da educação 
científica, sobre o caráter de objetivo que possui a reso­
lução de quebra-cabeças e acerca do sistema de valores 
que o grupo científico apresenta em períodos de crise e 
decisão. O livro isola outras características semelhantes, 
das quais nenhuma é exclusiva da ciência, mas que no 
conjunto distinguem a atividade científica. 

Temos ainda muito a aprender sobre todas essas 
características da ciência. Iniciei este posfácio enfatizan­
do a necessidade de estudar-se a estrutura comunitária 
da ciência e terminarei sublinhando a necessidade de um 
estudo similar (e acima de tudo comparativo) das co­
munidades correspondentes em outras áreas. Como se 
escolhe uma comunidade determinada e como se é aceito 
por ela, trate-se ou não de um grupo científico? Qual 
é o processo e quais são as etapas da socialização de 
um grupo? Quais são os objetivos coletivos de um gru­
po; que desvios, individuais ou coletivos, ele tolera? 

21_,_ A respeito desse ponto, bem como para uma discussão mais 
ampla do. que é PW:ticular às ciê,ncias, ver T. S. KuHN, "Comment [on 
tbe Relations of Sc1ence and Art)", Comparatlve Studles ln Phl/osophy 
and Hlstory, XI (1969), pp, 403-412. 
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Como é controlada a aberração inadmissível? Uma com­
preensão mais ampla da ciência dependerá igualmente 
de outras espécies de questões, mas não existe outra área 
que necessite de tanto trabalho como essa. O conheci­
mento científico, como a linguagem, é intrinsecamente a 
propriedade comum de um grupo ou então não é nada. 
Para entendê-lo, precisamos conhecer as características 
essenciais dos grupos que o criam e o utilizam. 
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